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Diferença entre Compreensão e Interpretação
A compreensão e a interpretação de textos são habilidades 

interligadas, mas que apresentam diferenças claras e que devem 
ser reconhecidas para uma leitura eficaz, principalmente em con-
textos de provas e concursos públicos.

Compreensão refere-se à habilidade de entender o que o 
texto comunica de forma explícita. É a identificação do conteúdo 
que o autor apresenta de maneira direta, sem exigir do leitor um 
esforço de interpretação mais aprofundado. Ao compreender um 
texto, o leitor se concentra no significado das palavras, frases e 
parágrafos, buscando captar o sentido literal e objetivo daquilo 
que está sendo dito. Ou seja, a compreensão é o processo de 
absorver as informações que estão na superfície do texto, sem 
precisar buscar significados ocultos ou inferências.

 ▸ Exemplo de compreensão: 
Se o texto afirma: “Jorge era infeliz quando fumava”, a com-

preensão dessa frase nos leva a concluir apenas o que está clara-
mente dito: Jorge, em determinado período de sua vida em que 
fumava, era uma pessoa infeliz.

Por outro lado, a interpretação envolve a leitura das entre-
linhas, a busca por sentidos implícitos e o esforço para compre-
ender o que não está diretamente expresso no texto. Essa habili-
dade requer do leitor uma análise mais profunda, considerando 
fatores como contexto, intenções do autor, experiências pessoais 
e conhecimentos prévios. A interpretação é a construção de sig-
nificados que vão além das palavras literais, e isso pode envolver 
deduzir informações não explícitas, perceber ironias, analogias 
ou entender o subtexto de uma mensagem.

 ▸ Exemplo de interpretação:
Voltando à frase “Jorge era infeliz quando fumava”, a inter-

pretação permite deduzir que Jorge provavelmente parou de 
fumar e, com isso, encontrou a felicidade. Essa conclusão não 
está diretamente expressa, mas é sugerida pelo contexto e pelas 
implicações da frase.

Em resumo, a compreensão é o entendimento do que está 
no texto, enquanto a interpretação é a habilidade de extrair do 

LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE DIFERENTES 
GÊNEROS, COM ANÁLISE DAS RELAÇÕES ENTRE IDEIAS, 
INFERÊNCIAS E EFEITOS DE SENTIDO

texto o que ele não diz diretamente, mas sugere. Enquanto a 
compreensão requer uma leitura atenta e literal, a interpretação 
exige uma leitura crítica e analítica, na qual o leitor deve conectar 
ideias, fazer inferências e até questionar as intenções do autor.

Ter consciência dessas diferenças é fundamental para o su-
cesso em provas que avaliam a capacidade de lidar com textos, 
pois, muitas vezes, as questões irão exigir que o candidato saiba 
identificar informações explícitas e, em outras ocasiões, que ele 
demonstre a capacidade de interpretar significados mais profun-
dos e complexos.

Tipos de Linguagem
Para uma interpretação de textos eficaz, é fundamental en-

tender os diferentes tipos de linguagem que podem ser empre-
gados em um texto. Conhecer essas formas de expressão ajuda 
a identificar nuances e significados, o que torna a leitura e a in-
terpretação mais precisas. Há três principais tipos de linguagem 
que costumam ser abordados nos estudos de Língua Portuguesa: 
a linguagem verbal, a linguagem não-verbal e a linguagem mista 
(ou híbrida).

 ▸  Linguagem Verbal
A linguagem verbal é aquela que utiliza as palavras como 

principal meio de comunicação. Pode ser apresentada de forma 
escrita ou oral, e é a mais comum nas interações humanas. É por 
meio da linguagem verbal que expressamos ideias, emoções, 
pensamentos e informações.

Exemplos:
 ▪  Um texto de livro, um artigo de jornal ou uma conversa 

entre duas pessoas são exemplos de linguagem verbal.
 ▪  Quando um autor escreve um poema, um romance ou 

uma carta, ele está utilizando a linguagem verbal para trans-
mitir sua mensagem.

Na interpretação de textos, a linguagem verbal é a que ofe-
rece o conteúdo explícito para compreensão e análise. Portanto, 
ao se deparar com um texto em uma prova, é a partir da lingua-
gem verbal que se começa o processo de interpretação, analisan-
do as palavras, as estruturas frasais e a coesão do discurso.

 ▸ Linguagem Não-Verbal
A linguagem não-verbal é aquela que se comunica sem o 
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 ▸ Definição de Intertextualidade
Intertextualidade é o processo pelo qual um texto se relacio-

na com outro, estabelecendo uma rede de significados que enri-
quece a interpretação. Ao fazer referência a outro texto, o autor 
cria um elo que pode servir para reforçar ideias, criticar, ironizar 
ou até prestar uma homenagem. Essa relação entre textos pode 
ocorrer de várias formas e em diferentes graus de intensidade, 
dependendo de como o autor escolhe incorporar ou dialogar 
com o texto de origem.

O conceito de intertextualidade sugere que nenhum texto é 
completamente original, pois todos se alimentam de outros tex-
tos e discursos que já existem, criando um jogo de influências, 
inspirações e referências. Portanto, a compreensão de um texto 
muitas vezes se amplia quando reconhecemos as conexões inter-
textuais que ele estabelece.

 ▸ Tipos de Intertextualidade
A intertextualidade pode ocorrer de diferentes formas. Aqui 

estão os principais tipos que você deve conhecer:
 ▪  Citação: É a forma mais explícita de intertextualidade. 

Ocorre quando um autor incorpora, de forma literal, uma 
passagem de outro texto em sua obra, geralmente colocan-
do a citação entre aspas ou destacando-a de alguma manei-
ra. 
 ▪  Exemplo: Em um artigo científico, ao citar um trecho de 

uma obra de um pesquisador renomado, o autor está utili-
zando a intertextualidade por meio da citação.

 ▪  Paráfrase: Trata-se da reescritura de um texto ou trecho 
de forma diferente, utilizando outras palavras, mas manten-
do o mesmo conteúdo ou ideia central do original. A pará-
frase respeita o sentido do texto base, mas o reinterpreta 
de forma nova.
 ▪  Exemplo: Um estudante que lê um poema de Carlos 

Drummond de Andrade e reescreve os versos com suas pró-
prias palavras está fazendo uma paráfrase do texto original.

 ▪  Paródia: Nesse tipo de intertextualidade, o autor faz uso 
de um texto conhecido para criar um novo texto, mas com 
o objetivo de provocar humor, crítica ou ironia. A paródia 
modifica o texto original, subvertendo seu sentido ou adap-
tando-o a uma nova realidade.
 ▪  Exemplo: Uma música popular que é reescrita com uma 

nova letra para criticar um evento político recente é um caso 
de paródia.

 ▪  Alusão: A alusão é uma referência indireta a outro texto 
ou obra. Não é citada diretamente, mas há indícios claros 
que levam o leitor a perceber a relação com o texto original.
 ▪  Exemplo: Ao dizer que “este é o doce momento da maçã”, 

um texto faz alusão à narrativa bíblica de Adão e Eva, sem 
mencionar explicitamente a história.

 ▪

 uso de palavras. Ela faz uso de elementos visuais, como imagens, 
cores, símbolos, gestos, expressões faciais e sinais, para trans-
mitir mensagens e informações. Esse tipo de linguagem é extre-
mamente importante em nosso cotidiano, já que muitas vezes 
as imagens ou os gestos conseguem expressar significados que 
palavras não conseguem capturar com a mesma eficiência.

Exemplos:
 ▪  Uma placa de trânsito que indica “pare” por meio de uma 

cor vermelha e um formato específico.
 ▪  As expressões faciais e gestos durante uma conversa ou 

em um filme.
 ▪  Uma pintura, um logotipo ou uma fotografia que transmi-

tem sentimentos, ideias ou informações sem o uso de pala-
vras.

No contexto de interpretação, a linguagem não-verbal exi-
ge do leitor uma capacidade de decodificar mensagens que não 
estão escritas. Por exemplo, em uma prova que apresenta uma 
charge ou uma propaganda, será necessário interpretar os ele-
mentos visuais para compreender a mensagem que o autor de-
seja transmitir.

 ▸ Linguagem Mista (ou Híbrida)
A linguagem mista é a combinação da linguagem verbal e da 

linguagem não-verbal, ou seja, utiliza tanto palavras quanto ima-
gens para se comunicar. Esse tipo de linguagem é amplamente 
utilizado em nosso dia a dia, pois permite a transmissão de men-
sagens de forma mais completa, já que se vale das características 
de ambas as linguagens.

Exemplos:
 ▪  Histórias em quadrinhos, que utilizam desenhos (lingua-

gem não-verbal) e balões de fala (linguagem verbal) para 
narrar a história.
 ▪  Cartazes publicitários que unem imagens e slogans para 

atrair a atenção e transmitir uma mensagem ao público.
 ▪  As apresentações de slides que combinam texto e imagens 

para tornar a explicação mais clara e interessante.

A linguagem mista exige do leitor uma capacidade de inte-
grar informações provenientes de diferentes fontes para cons-
truir o sentido global da mensagem. Em uma prova, por exemplo, 
é comum encontrar questões que apresentam textos e imagens 
juntos, exigindo que o candidato compreenda a interação entre 
a linguagem verbal e não-verbal para interpretar corretamente 
o conteúdo.

Intertextualidade
A intertextualidade é um conceito fundamental para quem 

deseja compreender e interpretar textos de maneira aprofun-
dada.Trata-se do diálogo que um texto estabelece com outros 
textos, ou seja, a intertextualidade ocorre quando um texto faz 
referência, de maneira explícita ou implícita, a outro texto já exis-
tente. Esse fenômeno é comum na literatura, na publicidade, no 
jornalismo e em diversos outros tipos de comunicação.
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Conjunto dos Números Reais (ℝ)
O conjunto dos números reais, representado por R, é a fusão 

do conjunto dos números racionais com o conjunto dos números 
irracionais. Vale ressaltar que o conjunto dos números racionais é 
a combinação dos conjuntos dos números naturais e inteiros. Po-
demos afirmar que entre quaisquer dois números reais há uma 
infinidade de outros números. 

ℝ = ℚ ∪ I, sendo ℚ ∩ I = Ø ( Se um número real é racional, 
não irracional, e vice-versa).

Entre os conjuntos números reais, temos:
 ▪ ℝ*= {x ∈ ℝ│x ≠ 0}: conjunto dos números reais não-nulos.
 ▪ ℝ+ = {x ∈ ℝ│x ≥ 0}: conjunto dos números reais não-ne-

gativos.
 ▪ ℝ*+ = {x ∈ ℝ│x > 0}: conjunto dos números reais positivos.
 ▪ ℝ- = {x ∈ ℝ│x ≤ 0}: conjunto dos números reais não-po-

sitivos.
 ▪ ℝ*- = {x ∈ ℝ│x < 0}: conjunto dos números reais negativos.

OPERAÇÕES COM NÚMEROS REAIS
Valem todas as propriedades anteriormente discutidas nos 

conjuntos anteriores, incluindo os conceitos de módulo, núme-
ros opostos e números inversos (quando aplicável).

 ▸ Representação na reta
A representação dos números reais permite estabelecer 

uma relação de ordem entre eles. Os números reais positivos 
são maiores que zero, enquanto os negativos são menores. Ex-
pressamos a relação de ordem da seguinte maneira: Dados dois 
números reais, a e b, 

a ≤ b ↔ b – a ≥ 0

 ▸ Operações com Números Relativos

Adição e Subtração 
 ▪ Quando os numerais possuem o mesmo sinal, adicione os 

valores absolutos e conserve o sinal.
 ▪ Se os numerais têm sinais diferentes, subtraia o numeral 

de menor valor e atribua o sinal do numeral de maior valor.

Multiplicação e Divisão
 ▪ Se dois números relativos têm o mesmo sinal, o produto e 

o quociente são sempre positivos.
 ▪ Se os números relativos têm sinais diferentes, o produto e 

o quociente são sempre negativos.

Exemplo 1: Na figura abaixo, o ponto que melhor representa 
a diferença  na reta dos números reais é:

(A) P.
(B) Q.
(C) R.
(D) S.
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Resolução:

Resposta: A.

Exemplo 2: Considere m um número real menor que 20 e avalie as afirmações I, II e III:
I- (20 – m) é um número menor que 20.
II- (20 m) é um número maior que 20.
III- (20 m) é um número menor que 20.
É correto afirmar que:
A) I, II e III são verdadeiras.
B) apenas I e II são verdadeiras.
C) I, II e III são falsas.
D) apenas II e III são falsas.

Resolução: 
I. Falso, pois m é Real e pode ser negativo.
II. Falso, pois m é Real e pode ser negativo.
III. Falso, pois m é Real e pode ser positivo.
Resposta: C. 

 ▸ Intervalos reais
O conjunto dos números reais possui subconjuntos chamados intervalos, determinados por meio de desigualdades. Dados os 

números a e b, com a < b, temos os seguintes intervalos: 
 ▪ Bolinha aberta: representa o intervalo aberto (excluindo o número), utilizando os símbolos: > ; <  ou  ] ; [
 ▪ Bolinha fechada: representa o intervalo fechado (incluindo o número), utilizando os símbolos: ≥ ; ≤  ou  [ ; ]

Podemos utilizar ( ) no lugar dos [ ] para indicar as extremidades abertas dos intervalos:
 ▪ [a, b[ = (a, b);
 ▪ ]a, b] = (a, b];
 ▪ ]a, b[ = (a, b).

 ▪ Em algumas situações, é necessário registrar numericamente variações de valores em sentidos opostos, ou seja, maiores ou 
acima de zero (positivos), como as medidas de temperatura ou valores em débito ou em haver, etc. Esses números, que se es-
tendem indefinidamente tanto para o lado direito (positivos) quanto para o lado esquerdo (negativos), são chamados números 
relativos.
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LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
DA EDUCAÇÃO

Art. 1º A educação abrange os processos formativos que se 
desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no traba-
lho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos so-
ciais e organizações da sociedade civil e nas manifestações cul-
turais.

§ 1º Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvol-
ve, predominantemente, por meio do ensino, em instituições 
próprias.

§ 2º A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do tra-
balho e à prática social.

TÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS E FINS DA EDUCAÇÃO 

NACIONAL

Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, inspirada 
nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade huma-
na, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, 
seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para 
o trabalho.

Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes 
princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na 
escola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cul-
tura, o pensamento, a arte e o saber;

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas;
IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância;
V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;

LEI Nº 9.394/1996 – LEI DE DIRETRIZES E BASES DA EDU-
CAÇÃO NACIONAL (LDB)

VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos ofi-
ciais;

VII - valorização do profissional da educação escolar;
VIII – gestão democrática do ensino público, na forma desta 

Lei e da legislação dos respectivos Estados e Municípios e do Dis-
trito Federal; (Redação dada pela Lei nº 14.644, de 2023)

IX - garantia de padrão de qualidade; (Vide Decreto nº 
11.713, de 2023)

X - valorização da experiência extra-escolar;
XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as prá-

ticas sociais.
XII - consideração com a diversidade étnico-racial. (Incluído 

pela Lei nº 12.796, de 2013)
XIII - garantia do direito à educação e à aprendizagem ao lon-

go da vida. (Incluído pela Lei nº 13.632, de 2018)
XIV - respeito à diversidade humana, linguística, cultural e 

identitária das pessoas surdas, surdo-cegas e com deficiência au-
ditiva. (Incluído pela Lei nº 14.191, de 2021)

XV – garantia do direito de acesso a informações públicas so-
bre a gestão da educação. (Incluído pela Lei nº 15.001, de 2024)

TÍTULO III
DO DIREITO À EDUCAÇÃO E DO DEVER DE 

EDUCAR

Art. 4º O dever do Estado com educação escolar pública será 
efetivado mediante a garantia de:

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 
17 (dezessete) anos de idade, organizada da seguinte forma: (Re-
dação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

a) pré-escola; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)
b) ensino fundamental; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 

2013)
c) ensino médio; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)

II - educação infantil gratuita às crianças de até 5 (cinco) anos 
de idade; (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

III - atendimento educacional especializado gratuito aos edu-
candos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento 
e altas habilidades ou superdotação, transversal a todos os ní-
veis, etapas e modalidades, preferencialmente na rede regular 
de ensino; (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

IV - acesso público e gratuito aos ensinos fundamental e mé-
dio para todos os que não os concluíram na idade própria; (Reda-
ção dada pela Lei nº 12.796, de 2013)
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V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e 
da criação artística, segundo a capacidade de cada um;

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições 
do educando;

VII - oferta de educação escolar regular para jovens e adul-
tos, com características e modalidades adequadas às suas neces-
sidades e disponibilidades, garantindo-se aos que forem traba-
lhadores as condições de acesso e permanência na escola;

VIII - atendimento ao educando, em todas as etapas da edu-
cação básica, por meio de programas suplementares de material 
didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde; 
(Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

IX – padrões mínimos de qualidade do ensino, definidos 
como a variedade e a quantidade mínimas, por aluno, de insu-
mos indispensáveis ao desenvolvimento do processo de ensino-
-aprendizagem adequados à idade e às necessidades específicas 
de cada estudante, inclusive mediante a provisão de mobiliário, 
equipamentos e materiais pedagógicos apropriados; (Redação 
dada pela Lei nº 14.333, de 2022)

X – vaga na escola pública de educação infantil ou de ensi-
no fundamental mais próxima de sua residência a toda criança a 
partir do dia em que completar 4 (quatro) anos de idade. (Incluí-
do pela Lei nº 11.700, de 2008).

XI – alfabetização plena e capacitação gradual para a leitura 
ao longo da educação básica como requisitos indispensáveis para 
a efetivação dos direitos e objetivos de aprendizagem e para o 
desenvolvimento dos indivíduos. (Incluído pela Lei nº 14.407, de 
2022)

XII - educação digital, com a garantia de conectividade de 
todas as instituições públicas de educação básica e superior à 
internet em alta velocidade, adequada para o uso pedagógico, 
com o desenvolvimento de competências voltadas ao letramen-
to digital de jovens e adultos, criação de conteúdos digitais, co-
municação e colaboração, segurança e resolução de problemas. 
(Incluído pela Lei nº 14.533, de 2023) (Vide Decreto nº 11.713, 
de 2023)

XIII - água potável e infraestrutura física e sanitária adequa-
das no ambiente escolar.   (Incluído pela Lei nº 15.276, de 2025)

Parágrafo único. Para efeitos do disposto no inciso XII do 
caput deste artigo, as relações entre o ensino e a aprendizagem 
digital deverão prever técnicas, ferramentas e recursos digitais 
que fortaleçam os papéis de docência e aprendizagem do profes-
sor e do aluno e que criem espaços coletivos de mútuo desenvol-
vimento. (Incluído pela Lei nº 14.533, de 2023)

Art. 4º-A. É assegurado atendimento educacional, durante 
o período de internação, ao aluno da educação básica interna-
do para tratamento de saúde em regime hospitalar ou domiciliar 
por tempo prolongado, conforme dispuser o Poder Público em 
regulamento, na esfera de sua competência federativa. (Incluído 
pela Lei nº 13.716, de 2018).

Art. 5º O acesso à educação básica obrigatória é direito pú-
blico subjetivo, podendo qualquer cidadão, grupo de cidadãos, 
associação comunitária, organização sindical, entidade de classe 
ou outra legalmente constituída e, ainda, o Ministério Público, 
acionar o poder público para exigi-lo. (Redação dada pela Lei nº 
12.796, de 2013)

§ 1º O poder público, na esfera de sua competência federati-
va, deverá: (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

I - recensear anualmente as crianças e adolescentes em ida-
de escolar, bem como os jovens e adultos que não concluíram 
a educação básica; (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

II - fazer-lhes a chamada pública;
III - zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência à 

escola.
IV - divulgar a lista de espera por vagas nos estabelecimen-

tos de educação básica de sua rede, inclusive creches, por ordem 
de colocação e, sempre que possível, por unidade escolar, bem 
como divulgar os critérios para a elaboração da lista. (Incluído 
pela Lei nº 14.685, de 2023)

V – garantir aos pais, aos responsáveis e aos estudantes aces-
so aos resultados das avaliações de qualidade e de rendimento 
escolar nas instituições de ensino, diretamente realizadas por ele 
ou em parceria com organizações internacionais. (Incluído pela 
Lei nº 15.001, de 2024)

§ 2º Em todas as esferas administrativas, o Poder Público as-
segurará em primeiro lugar o acesso ao ensino obrigatório, nos 
termos deste artigo, contemplando em seguida os demais níveis 
e modalidades de ensino, conforme as prioridades constitucio-
nais e legais.

§ 3º Qualquer das partes mencionadas no caput deste artigo 
tem legitimidade para peticionar no Poder Judiciário, na hipótese 
do § 2º do art. 208 da Constituição Federal, sendo gratuita e de 
rito sumário a ação judicial correspondente.

§ 4º Comprovada a negligência da autoridade competente 
para garantir o oferecimento do ensino obrigatório, poderá ela 
ser imputada por crime de responsabilidade.

§ 5º Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade de en-
sino, o Poder Público criará formas alternativas de acesso aos di-
ferentes níveis de ensino, independentemente da escolarização 
anterior.

§ 6º Incumbe ao poder público promover, nos termos de 
regulamento, o acesso público às informações educacionais do 
censo anual e dos exames e sistemas de avaliação da educação 
básica, considerado todo o processo de realização dessas ativida-
des. (Incluído pela Lei nº 15.017, de 2024)

§ 7º A organização e a manutenção de sistema de informa-
ções e estatísticas educacionais pela União, pelos Estados, pelo 
Distrito Federal e pelos Municípios, no âmbito da administra-
ção direta e indireta, sujeitar-se-ão ao dever de transparência e 
publicidade como preceitos gerais e ao direito fundamental de 
acesso à informação de que trata a Lei nº 12.527, de 18 de no-
vembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação). (Incluído pela Lei 
nº 15.017, de 2024)

§ 8º Dados e microdados, agregados e desagregados, coleta-
dos na execução de políticas educacionais de caráter censitário, 
avaliativo ou regulatório, serão tratados, divulgados e comparti-
lhados, sempre que possível, de forma anonimizada, observados 
os parâmetros para anonimização previstos em regulamento. (In-
cluído pela Lei nº 15.017, de 2024)

Art. 5º-A Aplica-se o disposto nos §§ 6º, 7º e 8º do art. 5º 
desta Lei às informações educacionais do censo, dos exames e 
do sistema de avaliação da educação superior. (Incluído pela Lei 
nº 15.017, de 2024)

Art. 6º É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula 
das crianças na educação básica a partir dos 4 (quatro) anos de 
idade. (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)
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 ▸  Professores Reflexivos em uma escola reflexiva
A sociedade da informação, como sociedade aberta e global, 

exige competências de acesso, avaliação e gestão da informação 
oferecida.

As escolas são lugares onde as novas competências devem 
ser adquiridas ou reconhecidas e desenvolvidas. Sendo a infor-
mática uma das novas competências, de imediato se coloca uma 
questão: a das diferenças ao acesso à informação e da necessida-
de de providenciar igualdade de oportunidades sob pena de de-
senvolvermos mais um fator de exclusão social: a info exclusão.

Resolvido o problema do acesso, permanece o desenvolvi-
mento da capacidade de discernir entre a informação válida e 
inválida, correta ou incorreta, pertinente ou supérflua. Acrescen-
te-se-lhe a competência para organizar o pensamento e a ação 
em função da informação, recebida ou procurada, e teremos, em 
princípio, uma pessoa preparada para viver na sociedade da in-
formação.

Nesta era da informação e da comunicação, que se quer tam-
bém a era do conhecimento, a escola não detém o monopólio do 
saber. O professor não é o único transmissor do saber e tem de 
aceitar situar-se nas suas novas circunstâncias que, por sinal, são 
bem mais exigentes. O aluno também já não é mais o receptá-
culo a deixar-se rechear de conteúdos. O seu papel impõe-lhe 
exigências acrescidas. Ele tem de aprender a gerir e a relacionar 
informações para as transformar no seu conhecimento e no seu 
saber. Também a escola tem de ser uma outra escola. A escola, 
como organização, tem de ser um sistema aberto, pensante e fle-
xível. Sistema aberto sobre si mesmo, e aberto à comunidade em 
que se insere.

Esta era começou por se chamar a sociedade da informação, 
mas rapidamente se passou a chamar sociedade da informação 
e do conhecimento a que, mais recentemente, se acrescentou 
a designação de sociedade da aprendizagem. Reconheceu-se 
que não há conhecimento sem aprendizagem. E que a informa-
ção, sendo uma condição necessária para o conhecimento, não 
é condição suficiente. A informação, se não for organizada, não 
se constitui em conhecimento, não é saber, e não se traduz em 
poder. 

ALARCÃO, ISABEL. PROFESSORES REFLEXIVOS EM UMA 
ESCOLA REFLEXIVA. SÃO PAULO: CORTEZ, 2003

 ▸  As novas competências exigidas pela sociedade da infor-
mação e da comunicação, do conhecimento e da aprendizagem

Podemos considerar que o mundo atravessa uma situação 
de mudança com paralelismo em outras situações históricas em 
que, pelo seu efeito transformador, sobressai a revolução indus-
trial. Porém, o valor não está hoje na capacidade de seguir instru-
ções dadas por outros para fazer funcionar as máquinas, mas sim 
na capacidade de transformar em conhecimento a informação a 
que, graças às máquinas, temos um rápido acesso. As novas má-
quinas são hoje apenas uma extensão do cérebro. O pensamen-
to e a compreensão são os grandes fatores de desenvolvimento 
pessoal, social, institucional, nacional, internacional.

A noção de competência inclui não só conhecimentos (fatos, 
métodos, conceitos e princípios), mas capacidades (saber o que 
fazer e como), experiência (capacidade de aprender com o suces-
so e com os erros), contatos (capacidades sociais, redes de conta-
tos, influência), valores (vontade de agir, acreditar, empenhar-se, 
aceitar responsabilidades e poder (físico e energia mental).

Conceptualizações deste tipo apontam para uma formação 
holística e integrada da pessoa que não se queda na informa-
ção, nem sequer no conhecimento, mas vai para além deles para 
atingir a sabedoria, característica que era tão querida aos nossos 
antepassados gregos.

Temos de reconhecer que o exercício livre e responsável da 
cidadania exige das pessoas a capacidade de pensar e a sabedo-
ria para decidir com base numa informação e em conhecimentos 
sólidos. O cidadão é hoje cada vez mais considerado como pes-
soa responsável. O seu direito a ter um papel ativo na sociedade 
é cada vez mais desejado. Trata-se de uma grande conquista so-
cial, nas situações em que esse direito já foi conquistado, o que, 
infelizmente, não acontece de uma forma universal. Esta dimen-
são sócio-política tem de ser tida em conta. Nem políticos nem 
educadores podem ignorá-la, sob pena de se estarem a construir 
castelos na areia. O empowerment pessoal, ou seja, a construção 
do poder pelo cidadão, não se resume meramente à obtenção 
de mais poder e mais direitos, mas traduz-se na capacidade real 
para exercer esse poder na construção de uma cidadania parti-
cipativa.

Um dos fatores para que exista este empowerment no mun-
do em que vivemos tem a ver com a facilidade em aceder à in-
formação. Esta deve ser fidedigna, relevante e fácil de encontrar. 
A ser assim, cada cidadão deve estar preparado para encontrar a 
informação necessária, para decidir sobre a sua relevância e para 
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avaliar da sua fidedignidade. Sem o saber que lhe permite aceder 
à informação e ter um pensamento independente e crítico, ele 
pode ser manipulado e info-excluído.

Um dos autores que mais tem trabalhado a questão das 
competências e que é bem conhecido (eu diria até bem amado e 
bem des-amado) no Brasil é Philipe Perrenoud. Por essa razão fui 
rever o seu conceito de competência. E o que encontrei nos seus 
escritos? A noção de que a competência é a capacidade de utili-
zar os saberes para agir em situação, constituindo-se assim como 
uma mais-valia relativamente aos saberes. Ter competência é 
saber mobilizar os saberes. A competência não existe, portanto, 
sem os conhecimentos. Como Consequência lógica não se pode 
afirmar que as competências estão contra os conhecimentos, 
mas sim com os conhecimentos. Elas reorganizam-¬nos e explici-
tam a sua dinâmica e valor funcional.

A abordagem por competências não pretende mais do que 
permitir a cada um aprender a utilizar os seus saberes para atu-
ar. Esta noção de competência não restringe as competências a 
ações práticas de natureza simples e linear como muitos também 
pensam. Resolver um problema complexo que se tornou objeto 
de investigação, por exemplo, não é de todo uma ação simples, 
embora tenha uma natureza prática e requeira a mobilização de 
múltiplos conhecimentos.

As empresas reconhecem hoje a realidade das compe-
tências. Mas mesmo no mundo dos negócios não se trata de 
competências simples, lineares, acabadas e imutáveis, mas de 
competências dinâmicas em que a compreensão do mundo e a 
sabedoria da vivência social são fundamentais. Os bons empre-
sários de hoje não querem pessoas adaptadas, mas pessoas ca-
pazes de se adaptarem. Pessoas capazes. Pessoas.

O problema que se põe tem a ver com a formação de base 
que deve proporcionar-se às pessoas (a todas as pessoas) para 
que sejam capazes de se adaptar à realidade por vontade e con-
vicção próprias quando e nas circunstâncias em que assim o en-
tenderem, mas sem se deixarem manipular e fazendo ouvir a sua 
voz crítica sempre que necessário. Quem será capaz de o fazer 
sem a grande competência que lhe vem do pensamento e sem o 
grande poder que lhe advém da informação?

Parece-me importante, neste contexto, discutir também a 
relação entre o indivíduo e a sociedade no que respeita ainda à 
formação por competências. Trata-se de uma relação bilateral. A 
sociedade não existe sem as pessoas que a constituem e a vão 
enformando. Mas, por sua vez, esta influencia a formação e a 
atuação das pessoas. A escola é um setor da sociedade; é por ela 
influenciada e, por sua vez, influencia-a. Perante o mundo como 
ele é, quer a escola isolar-se e construir-se contra a sociedade? 
Ou quer ser sociedade e na macroestrutura social ter uma voz 
crítica contextualizada e situada?

Para que os cidadãos possam assumir este papel de atores 
críticos, situados, têm de desenvolver a grande competência da 
compreensão que assenta na capacidade de escutar, de observar 
e de pensar, mas também na capacidade de utilizar as várias lin-
guagens que permitem ao ser humano estabelecer com os outros 
e com o mundo mecanismos de interação e de intercompreen-
são. Hoje temos mais uma linguagem: a linguagem informática.

Compreender o mundo, compreender os outros, compreen-
der-se a si e compreender as interações que entre estes vários 

componentes se estabelecem e sobre tudo isto ser capaz de “lin-
guajar” é o alicerce da vivência da cidadania. É através da com-
preensão que nos preparamos para a mudança, para o incerto, 
para o difícil, para a vivência noutras circunstâncias e noutros 
países. Mas também para a permanente interação, contextuali-
zação e colaboração.

Neste processo de mudança e interatividade, a capacidade 
de continuar a aprender autonomamente é fundamental. Por 
isso as noções de pessoa, diálogo, aprendizagem e conhecimen-
to, ativo e ativável, encontram-se na base dos atuais paradigmas 
de formação e de investigação. Como igualmente se encontram 
nos paradigmas de desempenho profissional e se estendem, por 
analogia, aos de desempenho das organizações.

São hoje muitas as competências desejadas, que assentam 
num conjunto de capacidades. Valoriza-se a curiosidade intelec-
tual, a capacidade de utilizar e recriar o conhecimento, de ques-
tionar e indagar, de ter um pensamento próprio, de desenvolver 
mecanismos de autoaprendizagem. Mas também a capacidade 
de gerir a sua vida individual e em grupo, de se adaptar sem dei-
xar de ter a sua própria identidade, de se sentir responsável pelo 
seu desenvolvimento constante, de lidar com situações que fu-
jam à rotina, de decidir e assumir responsabilidades, de resolver 
problemas, de trabalhar em colaboração, de aceitar os outros. 
Deseja-se ainda dos cidadãos que tenham horizontes temporais 
e geográficos alargados não se limitando a ver o seu pequeno 
mundo, que tenham dos acontecimentos uma compreensão sis-
têmica, que sejam capazes de comunicar e interagir, e que desen-
volvam a capacidade de autoconhecimento e autoestima.

A competência para lidar com a informação na sociedade 
da aprendizagem

É preciso saber o que procurar e onde procurar. Uma vez co-
nectado, é preciso distinguir entre o que é relevante e irrelevan-
te, sério e fraudulento para reter o importante e deitar ao lixo o 
que não presta ou não se adapta. A informação, pela sua grande 
quantidade e pela multiplicidade de utilizações que potencial-
mente encerra, tem de ser reorganizada por quem a procura, a 
quem compete agora pôr em ação a sua mente interpretativa, 
seletiva, sistematizadora, criadora.

O desenvolvimento destas múltiplas fontes de informação 
exige reestruturações na relação do professor e do aluno com o 
saber disponível e com o uso que se faz desse saber. Se hoje em 
dia a ênfase é colocada no saber e na sua utilização em situação, 
é fundamental que os alunos abandonem os papéis de meros 
receptores e os professores sejam muito mais do que simples 
transmissores de um saber acumulado. Mantendo-se embora o 
triângulo da atuação didática (professor, aluno, saber), o vértice 
do saber é como um botão que se abre numa variedade de fon-
tes de informação. O professor continua a ter o papel de media-
dor, mas é uma mediação orquestrada e não linear.

Os alunos na sociedade da aprendizagem
Numa “sociedade que aprende e se desenvolve”, como a ca-

racterizou Tavares (1996), ser aluno é ser aprendente. Em cons-
tante interação com as oportunidades que o mundo lhe oferece. 
Mais do que isso: é aprender a ser aprendente ao longo da vida. 
O aluno tem de se assumir como um ser (mente num corpo com 
alma) que observa o mundo e se observa a si, se questiona e 
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